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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO
CONTRA ACÓRDÃO  QUE  JULGOU  O  AGRAVO
DE  INSTRUMENTO  INTERPOSTO  PELA PARTE
ADVERSA.  ARGUIÇÃO  DE  OMISSÃO  E
OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DA  MATÉRIA  JÁ  CONFRONTADA.  MEIO
ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.  REJEIÇÃO DOS
ACLARATÓRIOS.

 Os Embargos Declaratórios têm a finalidade
de  esclarecer  pontos  omissos,  obscuros  ou
contraditórios  existentes  na  decisão,  não  servindo
para reexame de matéria decidida.

 O  vício  que  autoriza  os  Embargos  de
Declaração é a contradição ou obscuridade interna
do julgado, não a obscuridade ou contradição entre
este e o entendimento da parte,  nem menos entre
este e o que ficará decidido na instância  a quo, ou
entre ele e outras decisões.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 275.

RELATÓRIO
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Trata-se de Embargos Declaratórios (fls. 256/272) interpostos

pelo Agravado Heli  Venancio de Luna, inconformado com  o  Acórdão de fls.

245/250,  que  proveu  o  Agravo  de  Instrumento  interposto  pelo  Banco  Itaú

Unibanco S/A, reformando a decisão do Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de

Campina  Grande  que  não  conhecia  a  impugnação  ao  cumprimento  de

sentença oposta pelo Banco, ora Embargado, determinando, assim, a remessa

dos autos principais a origem, para que o Juiz aprecie o mérito da Impugnação.

 

O Embargante alega que o Acórdão que proveu o Agravo de

Instrumento  padece  de  omissão,  porque  deixou  de  analisar  a  arguição  de

deficiência de instrumentalização do recurso, no tocante à ausência da certidão

de intimação, requisito do artigo 525, inciso I, do CPC (fl. 258), bem como pela

falta de cópia das procurações outorgadas aos causídicos dos litigantes (fl.

259),  obscuridade  e  omissão  em  relação  ao  despacho  de  fls.  213,  que

determinou ao Banco a comprovação do recolhimento do preparo (fl. 263). 

Continuando, insurge-se contra o despacho que determinou a

remessa dos autos principais a esta Corte de Justiça (fls. 268/269), pugnando,

ainda, pelo prequestionamento dos artigos 2º e 183 do Código de Processo

Civil (fls. 269/270). 

É o relatório. 

VOTO

O Embargante  alega  omissão/obscuridade  no  Acórdão,  que,

segundo  ele,  teria  deixado  de  analisar  a  arguição  de  deficiência  de

instrumentalização do recurso, no tocante à ausência da certidão de intimação,

requisito do artigo 525, inciso I, do CPC (fl. 258), bem como pela falta de cópia

das procurações outorgadas aos causídicos dos litigantes (fl. 259). 

Não prospera a arguição do Embargante. 
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O  Acórdão  aborda  as  referidas  matérias,  inclusive,  com

bastante clareza, como se infere do trecho da decisão, às fls. 246/247, que

passo a transcrever: 

“De início,  afasto a preliminar  de intempestividade

do Agravo, por deficiência de instrução do recurso,

pois,  embora o Agravante não tenha anexado aos

autos  cópia  da  certidão  de  intimação,  é  possível

aferir a tempestividade da insurreição.

Com  efeito,  verifica-se,  através  do  Diário  da

Justiça acostado à fl. 523 dos autos principais e

da certidão de fl. 524, que o Banco Itaú foi intimado

da  decisão  de  fls.18/23  (fls.  517/522  dos  autos

principais), em 21/10/2013 (segunda-feira), de modo

que o recurso protocolizado em 30/10/2013 (quarta-

feira) atende ao pressuposto da tempestividade. 

Deve  ser  aplicado,  ao  caso  em  apreço,  o

direcionamento  emitido  pelo  Superior  Tribunal  de

Justiça,  segundo o  qual  "a  ausência  da  cópia  da

certidão de intimação da decisão agravada não é

óbice  ao  conhecimento  do  agravo  de  instrumento

quando, por outros meios inequívocos, for possível

aferir a tempestividade do recurso, em atendimento

ao  princípio  da  instrumentalidade  das  formas.”  A

propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  ACÓRDÃO  ESTADUAL  QUE
RECONHECEU A TEMPESTIVIDADE DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO,  A  DESPEITO  DA  AUSÊNCIA  DE
JUNTADA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO NA
ORIGEM. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU
DO  AGRAVO  PARA  NEGAR  SEGUIMENTO  AO
RECURSO  ESPECIAL.  INSURGÊNCIA  DO
AGRAVANTE.  1.  A  segunda  seção  do  STJ,  no
julgamento  do  RESP  1.409.357/sc,  relatado  pelo
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ministro  sidnei  beneti  e  submetido  ao  rito  dos
recursos  repetitivos,  firmou  a  seguinte  tese:  "a
ausência  da  cópia  da  certidão  de  intimação  da
decisão agravada não é óbice ao conhecimento do
agravo  de  instrumento  quando,  por  outros  meios
inequívocos, for possível aferir a tempestividade do
recurso,  em  atendimento  ao  princípio  da
instrumentalidade das formas". 1. 1. No presente caso,
o  tribunal  local  considerou  irrelevante  a  ausência  de
cópia da certidão de intimação da decisão agravada por
entender  que  havia  como  aferir  a  tempestividade  do
recurso por outros meios. Portanto, ao assim decidir, o
acórdão recorrido alinhou-se à atual jurisprudência desta
corte  sobre  o  tema.  2.  Se  o  próprio  tribunal  estadual
reconheceu a tempestividade do agravo de instrumento
interposto naquela instância, considerando outros meios,
que não a certidão da intimação, para tanto, afastar tal
reconhecimento  demandaria  o  reexame  do  conjunto
fático-probatório  dos  autos,  medida  inviável  nesta
superior instância, em razão do óbice do enunciado nº 7
da Súmula do STJ. 3. Ademais, "a eg. Quarta turma do
STJ assentou entendimento segundo o qual a cópia da
página do diário  oficial  juntada aos autos é meio hábil
para comprovar a intimação do agravante e apurar-se a
tempestividade  do  recurso,  tendo  o  mesmo  valor
probatório  que  a  certidão  de  intimação.  Precedentes"
(AgRg  no  AG  1156635/DF,  Rel.  Ministro  raul  Araújo,
quarta turma, julgado em 14/08/2012, dje 03/09/2012). 4.
Agravo regimental desprovido. (STJ; AgRg-Ag 1.323.396;
Proc.  2010/0118458-7;  GO;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.
Marco Buzzi; DJE 07/11/2014)

Outrossim,  o  Recorrente  acostou  aos  autos  cópia

das  procurações  outorgadas  aos  advogados  de

ambas  as  partes,  inclusive  substabelecimento

outorgando  poderes  à  causídica  subscritora  do

recurso (fls. 46, 50 e 56). 

Verifica-se, ainda, que o Agravante, em resposta ao

despacho de fl. 213, trouxe aos autos o documento

original do preparo (fl. 221). 

 

Dito isso, passo ao exame do mérito do Agravo de

Instrumento”. 

Devida a complexidade da causa,  e  da vultosa quantia  nele
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discutida, entendi por bem requisitar ao Juiz de piso os autos originários, com

fulcro no artigo 127, inciso VI, do Regimento interno desta Corte. 

Vale salientar que o artigo 127, inciso VI, do Regimento Interno

do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, autoriza o Relator a requisitar os

autos originários, quando entender necessário. A propósito: 

Art. 127. São atribuições do Relator:
I  -  ordenar  e dirigir  o  processo,  presidindo a seus
atos, exceto os que se realizem em
sessão,  podendo  delegar  poderes  a  autoridades
judiciárias de instância inferior, nos casos previstos
em
lei ou neste Regimento;
II  –  determinar  as  autoridades  judiciárias  e
administrativas, sujeitas à sua jurisdição,
providências relativas ao andamento e à instrução do
processo, exceto se forem da competência do
Tribunal  Pleno,  das  Seções  Especializadas  Cíveis,
das Câmaras ou de seus presidentes175;
III  -  submeter  ao  Tribunal  Pleno,  à  Seção
Especializada ou à Câmara, conforme a
competência,  questão  de  ordem  para  o  bom
andamento  dos  processos,  independentemente  de
pauta
ordinária176;
IV  -  submeter  ao  Tribunal  Pleno,  à  Seção
Especializada ou à Câmara, nos processos da
competência  respectiva,  medidas  cautelares
necessárias à proteção de direito suscetível de grave
dano
e  de  incerta  reparação,  ou  ainda  destinadas  a
garantir a eficácia da ulterior decisão da causa177;
V - determinar, em caso de urgência, as medidas do
inciso anterior, ad referendum do
Tribunal  Pleno,  da  Seção  Especializada  ou  da
Câmara178;
VI  -  requisitar  os  autos  originários,  quando
entender necessário;

Tendo  sido  anexado  ao  Agravo  de  Instrumento  os  autos

originários, foi possível constatar a tempestividade recursal. A jurisprudência do

STJ é pacífica no sentido de que “a falta de juntada da certidão de intimação

do acórdão recorrido não prejudica a parte agravante nos casos em que é

possível a aferição da tempestividade por outros meios”. Confira-se: 
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
INTERPOSTO  NA  ORIGEM.  PEÇA  OBRIGATÓRIA.
CÓPIA  EXTRAÍDA  DO  SITE  DO  TRIBUNAL.
CERTIFICAÇÃO  DE  ORIGEM.  NECESSIDADE.
PRETENSÃO  DE  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA
7/STJ.  ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Em respeito ao princípio da instrumentalidade das
formas,  o  STJ  entende  que  a  falta  de  juntada  da
certidão  de  intimação  do  acórdão  recorrido  não
prejudica  a  parte  agravante  nos  casos  em  que  é
possível  a  aferição  da  tempestividade  por  outros
meios.
2.  Consoante  a  atual  jurisprudência  do  STJ,  as  peças
extraídas da Internet, para serem utilizadas na formação
do instrumento de agravo, demandam certificação de sua
origem.
3.  O  Tribunal  regional  entendeu  que  o  agravo  de
instrumento interposto era deficiente, pois os agravantes
deixaram de instruir o recurso com cópia da certidão de
intimação  da  decisão  agravada,  documento  declarado
obrigatório pelo inc. I do art. 525 do CPC, além de não
ser  apta à  comprovação em comento cópia  da própria
decisão  agravada  extraída  do  diário  eletrônico  pela
Internet  e  desprovida  de  fé  pública.  Insuscetível  de
revisão o referido entendimento, por demandar reexame
do  conjunto  fático-probatório,  atraindo  a  aplicação  da
Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1454149/MS, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014,
DJe 30/10/2014)

Na  realidade,  seria  uma  verdadeira  afronta  ao  princípio  da

instrumentalidade  das  formas  não  conhecer  do  Agravo  de  Instrumento  por

ausência  de  preenchimento  dos requisitos  de admissibilidade,  considerando

que, estando este Relator de posse dos autos originários, tinha meios para

constatar a tempestividade do Agravo de Instrumento, que era fato visível. 

Alega, ainda, o Embargante obscuridade e omissão em relação

ao  despacho  de  fl.  213,  que  determinou  ao  Banco  a  comprovação  do

recolhimento do preparo. 

Veja-se que o Acórdão não é omisso em relação ao preparo ou

ao despacho de fl. 213, nele constando: 
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“Verifica-se,  ainda,  que  o  Agravante,  em  resposta  ao
despacho  de  fl.  213,  trouxe  aos  autos  o  documento
original do preparo” (fl. 221). 

Também não há que se falar em obscuridade ou contradição,

tendo em vista que o Acórdão, claramente, considerou cumprido o requisito do

preparo recursal. 

A obscuridade ou contradição que dá ensejo  aos Embargos

Declaratórios  é  aquela  existente  no  corpo  do  próprio  julgado,  por  isso,  o

recurso, que tem efeito apenas integrativo, também é chamado de Aclaratório.

Os Embargos Declaratórios não são a via  adequada para  a

parte  demonstrar  seu  inconformismo  com  a  decisão,  com  vistas  a  fazer

prevalecer  o seu entendimento acerca da matéria,  seja  em relação ao não

cumprimento  dos  requisitos  de  admissibilidade  do  recurso  anteriormente

aviado ou sobre o seu mérito. 

Com efeito, a obscuridade e contradição que dão ensejo aos

Embargos  Declaratórios  são  aquelas  existentes  no  próprio  julgado,  e  não

aquelas existentes entre o decisum e o entendimento da parte. Não é por outra

razão  que tal  recurso  também  é  denominado  pela  doutrina  de  Embargos

Aclaratórios  e  tem,  via  de  regra,  efeitos  integrativos,  não  servindo  para  a

modificação do que restou decidido.

Em outras palavras, se o Embargante discorda das premissas

eleitas pelo Acórdão como razões de decidir, certamente não são os Embargos

Declaratórios a via adequada para a alteração do julgado. 

No caso ‘sub judice’ o Acórdão não padece de omissão, pois

cada ponto das questões deduzidas no Agravo de Instrumento interposto pelo

Embargado  foi  discutido  e  decidido,  estando  devidamente  fundamentada  a

decisão, de acordo com o entendimento esposado por este órgão julgador. 

É induvidoso, portanto, que não ocorre obscuridade quando o
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Acórdão deixa de seguir a tese apresentada pela parte. 

Mesmo  nos  casos  em  que  a  parte  tenha  por  escopo  o

preenchimento do requisito do prequestionamento, como na hipótese em que

objetiva prequestionar artigos do Código de Processo Civil que menciona, para

a  interposição  dos recursos Especial e Extraordinário, é  necessário que o

julgado padeça de um dos vícios elencados no art. 535 do Código de Processo

Civil.

Nesse norte, eis as seguintes decisões do STJ:

Mesmo nos embargos de Declaração com fim de
prequestionamento, devem-se observar os lindes
traçados no art. 535 do CPC (obscuridade, dúvida,
contradição, omissão e, por construção pretoriano
integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso
não é meio hábil ao reexame da causa. (REsp  11 465-0-
SP, Rel. Min. Demócrito Reinaldo).

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  -  APELO  DE
INTEGRAÇÃO  -  PRETENSÃO  SUBSTITUTIVA -  FINS
DE PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. -  Não pode
ser recebido recurso que, sob o rótulo de embargos
declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida
por outra. Os embargos declaratórios são apelos de
integração, não de substituição. - Mesmo para fins de
prequestionamento,  o  acolhimento  de  embargos
declaratórios  pressupõe  a  existência  de  vício
catalogado no Art.  535  do CPC.  (EDcl  no AgRg nos
EREsp 150.167, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros,
Corte Especial, DJ 13.08.2007).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INCIDENTE  DE
DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA. ACOLHIMENTO
PARCIAL.  APONTADA  OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
IMPROPRIEDADE DOS DECLARATÓRIOS. REJEIÇÃO.
O  recurso  dos  embargos  de  declaração,  medida
processual de contorno bastante rígidos, tem como
pressupostos a existência na decisão embargada de
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.
Tendo  o  acórdão  da  Terceira  Seção  deste  Superior
Tribunal de Justiça apreciado e interpretado juridicamente
a  pretensão,  impossível  nos  declaratórios  debater  a
correção  ou  desacerto  da  manifestação  colegiada,
porquanto  não  se  presta  o  recurso  integrativo  à
rediscussão de matéria enfrentada no julgamento.
Ademais,  esta  Corte  Superior  de  Justiça  tem
entendimento  pacificado  no  sentido  de  que  o
julgador  não  é  obrigado  a  refutar  expressamente
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todas as teses aventadas pelas partes, tampouco se
manifestar sobre os dispositivos legais que reputam
violados, desde que pela motivação apresentada seja
possível  aferir  as  razões  pelas  quais  acolheu  ou
rejeitou as pretensões deduzidas.
Embargos de declaração conhecidos e desprovidos, por
absoluta ausência de demonstração do suposto defeito
no julgado.
(EDcl  no  IDC  3/GO,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,
TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  11/03/2015,  DJe
18/03/2015)

Em suma, o vício que autoriza os Embargos de Declaração é a

contradição  ou  obscuridade  interna  do  julgado,  não  a  obscuridade  ou

contradição entre este e o entendimento da parte, nem menos entre este e o

que  ficará  decidido  na  instância  a  quo, ou  entre  ele  e  outras  decisões.  A

propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART.
535  DO  CPC.  REDISCUSSÃO  DE  QUESTÕES  JÁ
RESOLVIDAS  NA  DECISÃO  EMBARGADA.  MERO
INCONFORMISMO.  SIMPLES  REITERAÇÃO  DE
ARGUMENTOS.  NÃO-CABIMENTO.  CONTRADIÇÃO
INTERNA DO JULGADO. AUSÊNCIA.
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios
em  que  as  questões  levantadas  não  configuram  as
hipóteses  de  cabimento  do  recurso  -  omissão,
contradição ou obscuridade -, delineadas no art.
535 do CPC.
2.  A  rediscussão,  via  embargos  de  declaração,  de
questões  de  mérito  já  resolvidas  configura  pedido  de
alteração  do  resultado  do  decisum,  traduzindo  mero
inconformismo com o teor da decisão embargada.
Nesses casos,  a jurisprudência desta Corte Superior  é
pacífica no sentido de que os embargos não merecem
prosperar.
3.  Tratando-se  de  mera  reiteração  de  argumentos
anteriormente levantados, e sendo certo que as questões
apontadas  como  omitidas  foram  clara  e
fundamentadamente  examinadas  nas  decisões
precedentes,  são  manifestamente  descabidos  os
presentes declaratórios.
4.  Finalmente, o vício que autoriza os embargos de
declaração é a contradição interna do julgado, não a
contradição  entre  este  e  o  entendimento  da  parte,
nem  menos  entre  este  e  o  que  ficara  decidido  na
instância  a quo,  ou entre  ele  e  outras decisões do
STJ.
5 Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  RMS  46.618/MG,  Rel.  Ministro  MAURO
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
10/03/2015, DJe 16/03/2015).

Em  verdade,  denota-se  que  toda  a  aflição  do  Embargante

reside no fato de não querer ver os recursos da parte adversa conhecidos,

quando  deveria  o  Embargante  direcionar  todo  esse  esforço  no  sentido  de

demonstrar  no  bojo  da  Impugnação  ao  Cumprimento  de  Sentença  que

realmente faz jus a vultosa quantia de R$1.744.002,91 (um milhão, setecentos

e quarenta e quatro mil, dois reais e noventa e um centavos) por ele executada

em  decorrência  da  procedência  da  Ação  Revisional  de  Contrato  de

Financiamento de Veículo nº 0022349-92.2008.815.0011, tendo em vista que o

Banco Itaú Impugnante alega que seu crédito é de apenas R$13.128,25 (treze

mil, cento e vinte e oito reais e vinte e cinco centavos). 

Ante  o  exposto,  sem  mais  delongas,  REJEITO  OS

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS,  mantendo  integralmente  a  decisão

combatida.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além  do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos
Santos,  o  Excelentíssimo  Senhor  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida (Juiz
convocado para substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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